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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE nº 211/2017
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.            

Opina favoravelmente pela autorização de funcionamento, até 31 de maio de 2019, da ESCOLA DJANIRA ALVES RODRIGUES, rede privada, no município de Simplício Mendes (PI), para ministrar o Curso Ensino Fundamental Anos Iniciais Regular, com determinações.
I – INFORMAÇÕES GERAIS
O presente parecer resulta da análise do processo CEE/PI nº 123/2017, onde a Sra. Orli Hosana de Melo, secretária e procuradora da titular da mantenedora da Escola Djanira Alves Rodrigues localizada, rede privada, situada na Rua Matias Gomes, nº 576, – Centro, na cidade de Simplício Mendes (PI), CEP: 64.700-000, que tem como mantenedora a firma Maria Do Céu Damasceno Moura Fé – ME, CNPJ: 34.977.942/0001-46, solicita a autorização para ministrar os  Cursos Educação Infantil e Ensino Fundamental, anos iniciais, Regular.

A Escola funcionava na Rua Nivardo Rodrigues, 501, Centro, um prédio próprio que está sendo reformado. A dificuldade em encontrar no município um prédio com condições de receber toda a demanda da escola levou a direção a dividir a escola em duas, indo funcionar uma em um prédio situado à Rua Arnaldo Ferreira de Carvalho, nº 428, 1º andar – Centro, objeto do processo CEE/PI nº 124/2017 e a outra Escola na Rua Matias Gomes, nº 573 – Centro, objeto deste processo.
O Município de Simplício Mendes, de acordo com a portaria CEE/PI nº 003/2017, é um município autônomo, por isso, neste parecer nos manifestaremos apenas em relação ao Ensino Fundamental anos iniciais. 
II - RELATÓRIO
A escola foi inspecionada pelas técnicas da 12ª Gerência Regional de Educação Maria Aparecida Coelho Carvalho e Maria do Socorro Reis Ferreira Amorim.      

A Proposta Política Pedagógica e o Regimento Escolar encontram-se em conformidade com a legislação, no entanto, não há referência a educação inclusiva ao ensino da História e da Cultura Afro-brasileira e Indígena, bem como de Educação Ambiental. A matriz curricular contempla disciplinas da Base Nacional Comum e da Parte Diversificada.
No processo encontra-se, ainda, o Alvará de funcionamento, laudo técnico assinado pelo engenheiro José Mendes de Sousa Moura, CREA/PI RN 190064590-4, que atesta condições favoráveis de funcionamento, inclusive as de acessibilidade.
Conforme os autos, o prédio onde funciona a escola é alugado, possui 06 salas de aula, 04 banheiros; a diretoria, secretaria, coordenação pedagógica e sala dos professores, funcionam num mesmo espaço, não existem laboratórios e nem quadra esportiva. Não existe espaço adequado para biblioteca, mas existe um acervo bibliográfico, distribuídos em algumas estantes. Existem alguns instrumentos do laboratório de ciências que ficam no outro prédio da escola e são levados sempre que necessário. As aulas de educação física acontecem em uma área livre que existe no prédio.
A Escola Djanira Alves Rodrigues tem um total de 59 alunos matriculados no Ensino Fundamental, anos iniciais, Regular, nesse prédio. O quadro de pessoal é constituído por 06 professores, 02 auxiliares de docentes, 01 diretora, 01 secretária e 02 coordenadoras.

O registro da vida escolar é realizado em instrumentos, conforme a exigência legal. 
II – CONCLUSÃO E VOTO
Considerando a documentação inserida nos autos que atende às exigências da Resolução CEE/ nº 003/2014, o relatório da inspeção que atesta as condições favoráveis a oferta do curso proposto, e ainda a declaração da requerente que esta é uma situação temporária, tendo em vista a reconstrução do prédio onde a escola funcionava, contemplando as condições necessárias para seu pleno funcionamento, submeto ao pleno o que segue:
1.Autorizar o funcionamento, até 31 de maio de 2019, da Escola Djanira Alves Rodrigues, rede privada, situada na Rua Matias Gomes, nº 573, – Centro, na cidade de Simplício Mendes (PI), para a oferta do curso de Ensino Fundamental anos iniciais, Regular;
2. Determinar que a Escola Djanira Alves Rodrigues faça uma revisão na Proposta Política Pedagógica e inclua a forma como contemplará a educação inclusiva e as formas de cumprimento do inciso XI do artigo 5º da Resolução do CEE/PI Nº 003/2014;
3.Determinar que a escola encaminhe a esse Conselho cópia atualizada do Alvará de funcionamento a cada renovação;
4.Determinar, ainda, que a Escola dê publicidade ao ato autorizativo resultante deste parecer, conforme a Resolução CEE/PI nº 319/2006.

                        É o parecer, salvo melhor juízo.

                   Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 22 de setembro de 2017.

                                      Consª. Maria Pereira da Silva Xavier – Relatora

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou com unanimidade o parecer do relatora.

Consª. Maria Pereira da Silva Xavier
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